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RESUMO: O controle das políticas públicas, por par-
te dos tribunais de contas, sempre ensejou muitos 
debates jurídicos acerca de seus pressupostos e 
limites, principalmente, em razão de albergar um 
campo maior para o exercício da discricionarie-
dade administrativa na definição de metas, di-
retrizes, prioridades e planos de governo para a 
consecução do interesse público. O exercício dessa 
importante atividade de controle não é o cerne do 
problema, considerando que no atual modelo de 
Estado de Direito não existem mais campos imu-
nes à incidência do direito, o que inclui a própria 
política, em especial quando se estiver tratando 
de políticas públicas deficitárias, também chama-
das de falhas estruturantes, decorrente do próprio 
estado de coisas. O mérito das discussões está na 
efetivação dessas intervenções e ativismos estru-
turais quando realizados de forma unilateral e an-
tidialógica, sem a realização de um amplo debate 
democrático, com a utilização de instrumentos 
de controle consensuais, sob o viés da conse-
quencialidade, oportunizando o alcance de bons 
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AssTRACT: The contrai of public policies by the 
courts of audit has always given way to countless 
legal debates regarding their assumptions and 
limits, mainly in arder to encompass a larger field 
for the exerci se of administrat ive discretion in the 
definition of goals, guidelines, priorities and gov-
ernment plans to attain the public interest. The 
exercise ofthis important contrai activity is not at 
the heart of the problem, considering that in the 
current rule of law model there are no more fields 
immune to the reach of the law, which includes 
politics itself, especially when dealing with deficit 
public policies, resulting from structural failures 
of the Public Power to prateei and promote fun-
damental rights. The merit ofthe discussions is in 
the analysis ofthe state ofthings, by the externai 
contrai bodies, and in the search for the actual-
ization of deficit public policies through an insti-
tutional dialogue between the competent public 
authorities, thus avoiding structural interventions 
and activism without carrying out a broad demo-
cratic debate, under the bias of consequentiality, 
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resultados práticos e privilegiando o equilíbr io 
instituciona l próprio de um governo democrático 
e com poderes constitucionalmente sepa rados. 

PALAVRAS-CHAVE: Tribunais de contas - Controle 
externo - Políticas públicas - Fa lhas estruturantes 
- Diálogos institucionais - Controle consensu al -
Função social dos tr ibu nais de contas - Equi líbr io 
constitucional e democrático dos poderes. 

allowing the achievement of good practical re-
sults and privileging the institutional balance 
pro per to a democrati c government and with con-
stitutionally sepa rate powers. 

KEYWoRos: Courts of audit - Externa i contra i -
Pub lic policies - Structural failures - lnstitutional 
dia logues - Consensual contrai - Social function 
of the courts of audit - Constitutional and demo-
cra tic ba lance of powers. 
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1 . 1 NTRODUÇÃO 

Os parâmetros e o modelo decisório para o controle dos atos administrativos 
exarados pela Administração Pública, a cargo dos tribunais de contas, sempre 
constituíram campo fértil para discussões tanto de cunho pragmático e quanto 
teórico. 

A problemática pouco se assentou no campo dos atos administrativos prati-
cados sob o influxo da competência vinculada, posto que o limite para o exercí-
cio dessa competência, em regra geral , encontra-se categoricamente delineado 
pela lei , havendo pouca , ou nenhuma, margem interpretativa ou cognitiva para 
a escolha da medida concretizadora do direito por parte do agente público , ape-
sar de reconhecida, por grande parte da doutrina 1 que , até nos atos vinculados, 
a sobrevalorização do princípio da legalidade estrita deve ser vista com cautela , 
sendo dever do administrador agir sempre com a observância da totalidade dos 
princípios regentes das relações administrativas, não podendo a legalidade ser 
excludente ou inflacionada a ponto de permitir a evasão de ônus argumentativo. 

Os debates mais acalorados tiveram por eixo central os atos administrati-
vos discricionários, tidos por aqueles em que o ordenamento jurídico (plexo 
de regras e princípios normativos), e sempre dentro de seus limites , oferece a 

1. V, para crítica à legalidade es trita: FREITAS,Juarez. O contro le dos atos administrativos 
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BAHB !R AiO, Bruno Vieira da Rocha. Os Tribunais de Contas e o contro le das Políticas Públicas deficitárias. 
n. 14. ano 4. p. 359-381. Sã o Pa ulo: Ed. RT,jul.-set. 2020. 


